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MUNICÍPIO DE JUAZEIRO 
ESTADO DA BAHIA  

LEI COMPLEMENTAR Nº 094/2026 

Altera e acrescenta dispositivos à Lei Complementar Municipal nº 003, 

de 21 de dezembro de 2009, que institui o Código Tributário Municipal 

– CTM de Juazeiro e à Lei Complementar Municipal nº 89. de 11 de 

dezembro de 2025, e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUAZEIRO, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais, na conformidade do art. 61, incisos V e XVIII, faço saber que a 

Câmara Municipal decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei Complementar: 

Art. 1º. A Lei Complementar Municipal nº 003, de 21 de dezembro de 2009, passa a 

vigorar com as seguintes alterações: 

........................................................................................................................................................................ 

Art. 491. O crédito não integralmente pago no vencimento, ficará sujeito aos acréscimos legais a seguir 

indicados: (NR) 

I - juros de mora; (NR) 

II - multa de mora; (NR) 

III - multa de infração. (NR) 
........................................................................................................................................................................ 

Art. 497. O parcelamento poderá ser concedido, a critério da autoridade competente, em até 60 (sessenta) 

parcelas mensais. (NR) 

Art. 498. O valor de cada parcela, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros equivalentes à taxa 
referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – SELIC para títulos federais, acumulada 

mensalmente, calculados a partir do mês da consolidação até o mês anterior ao do pagamento, acrescido de 1% 

(um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. (NR) 
........................................................................................................................................................................ 

Art. 583. Fica mantido o VRF (Valor de Referência Fiscal) no Município de Juazeiro, que servirá como 

unidade fiscal de referência para: (NR) 
I - atualização monetária dos tributos, rendas, multas e demais acréscimos legais estabelecidos em quantia; 

(NR) 
II - fixação de valores mínimos, limites e demais parâmetros pecuniários previstos na legislação tributária 

municipal. (AC) 

Art.  2º. A Lei Complementar Municipal nº 89, de 11 de dezembro de 2025, passa a vigorar 
com as seguintes alterações: 

Art. 1º. ............................................................................................................................................................ 
Parágrafo único. O Programa abrange débitos cujos fatos geradores tenham ocorridos até 31 de dezembro do 

exercício anterior à sua regulamentação, excetuados os: (NR) 

I - de natureza contratual; (NR) 

II - referentes a indenizações devidas ao Município de Juazeiro-BA, por dano causado ao seu patrimônio; (NR) 
III - decorrentes de multas aplicadas pelo Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia – TCM/BA, 

bem como de outros órgãos de controle municipal; (NR) 

IV - decorrentes de multa por infração à legislação de trânsito ou ambiental. (NR) 
........................................................................................................................................................................ 

Art. 4º. Para fixação dos valores mínimos de cada parcela, deverão ser observados os seguintes critérios no 

momento da adesão: (NR) 

I - Pessoa Física: parcela mínima em valor equivalente a 60% (sessenta por cento) do Valor de Referência 

Fiscal; (NR) 

II - Microempresas: parcela mínima em valor a 200% (duzentos por cento) do Valor de Referência Fiscal; e 

(NR) 

III - Outras Pessoas Jurídicas: parcela mínima em valor equivalente a 300% (trezentos por cento) do Valor de 
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Referência Fiscal. (NR) 
............................................................................................................................................................ 

§ 3º. Para os fins deste artigo, considera-se Valor de Referência Fiscal (VRF) aquele definido no art. 583 da Lei 
Complementar Municipal nº 003/2009, observado o valor vigente na data da formalização da adesão ao 

parcelamento. (AC) 
........................................................................................................................................................................ 

Art. 9º. ............................................................................................................................................................ 
........................................................................................................................................................................ 

§ 3º. O pagamento da parcela fora do prazo legal implicará cobrança da multa moratória de 0,33% (trinta e três 
centésimos por cento), por dia de atraso, sobre o valor da parcela devida e não paga, até o limite de 20% (vinte 
por cento), acrescido de juros de mora, equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de 
Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente e contada a partir do mês seguinte ao 
vencimento da parcela, e de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo 

efetuado. (NR)  

Art. 3º. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUAZEIRO, ESTADO DA BAHIA, em 

23 de março de 2026. 

 

MARCOS ANDREI SOUZA GONÇALVES DA SILVA 
Prefeito Municipal 

 

 

Carlos Eduardo Silva Lopes 
Procurador-Geral do Município 
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ATO DE SANÇÃO Nº 369/2025 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUAZEIRO, ESTADO DA BAHIA, desincumbindo-se de 

suas atribuições legais, com arrimo no art. 61, inciso V, da Lei Orgânica do Município, e  

CONSIDERANDO o atendimento do regular procedimento legislativo à espécie aplicado, 

RESOLVE: 

SANCIONAR E PROMULGAR a Lei Complementar que “Altera e acrescenta dispositivos à Lei 

Complementar Municipal nº 003, de 21 de dezembro de 2009, que institui o Código Tributário Municipal – CTM 

de Juazeiro e à Lei Complementar Municipal nº 89. de 11 de dezembro de 2025, e dá outras providências”, de 

iniciativa do Poder Executivo (Mensagem nº 001, de 2 de março de 2026 – Autógrafo/Projeto de Lei 
Complementar nº 096, de 17 de março de 2026), tombada sob nº 094, de 23 de março de 2026. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUAZEIRO, ESTADO DA BAHIA, em 23 

de março de 2026. 

 

MARCOS ANDREI SOUZA GONÇALVES DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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